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l. DeÍiniçâo da solução

Os estudos preliminares evidenciaram que é a forma de contratação que maximiza a

probabilidade do alcance dos resultados pretendidos com a mitigação dos riscos e

observância dos princípios da economicidade.

Introduçâo

O presente estudo tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica bem como

mensurar os riscos da contratação da prestação de serviço de Seguro de Responsabilidade

Civil Obrigatória (RCO), pâra os veículos do Fundo Municipal de Saúde de

Minaçu/GO, bem como fomecer informações necessárias para subsidiar o Termo de

Referência e demais documentos relacionados ao referido processo de contratação.

1.1. Justificativa da necessidade da contratâção

A presente solicitação de serviço de Seguros de Responsabilidade Civil Obrigatória - RCO.

destina-se a contratar empresa especializada na prestação do referido serviço afim de que a

mesma realize Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória - RCO para os veículos

pertencentes ao fundo municipal de saúde de Minaçu-Go, confoÍÍne abaixo descriminado.

Seguros esses os quais preveem a cobertura a fim de garantir a liquidação de danos causados

aos passageiros, em virtude de acidentes quando da realização da viagens em veículos que

operam os serviços de transportes da presente secretaria, possibilitando seguridade ao fundo

Municipal de Saúde de Minaçu-GO, em caso fortuito de acidentes durante a realização das

viagens, atendendo também as exigências dos órgãos competentes reguladores do referido

transporte e prestação de serviço de seguro: Agência Nacional de Transportes Terrestres

(ANTT) e Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos

(ACR), dentre demais pertinentes ao caso.

Uma vez que se tratam de veículos de fundamental importância para o desenvolvimento das

atividades do presente fundo de saúde, tendo assim, que os mesmos estarem circulando dentro

das normas e legislação vigente da agência nacional de transportes terrestres (ANTT) e

agência goiana de regulação, controle e fiscalização de serviços públicos (AGR) bem como

da superintendência de seguros privados - (SESEP), dentre demais pertinentes ao caso.
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Impona-se destacar que os referidos veículos realizam transportes de pacientes usuários do

sistema único de saúde (SUS) para realização de procedimentos eletivos em outros

municípios do estado de Goiás bem como em outros estados federativos do Brasil, realizando

também, transporte de servidores para realização de treinamentos e capacitações fora do

município de Minaçu-Goiás.

1.2. Relação entre demanda prevista e a quantidade de cada item

Considerando a quantidade de veículos que compõe a frota do Fundo Municipal de Saúde.

bem como os riscos que os mesmos estão expostos durante a execução das atividades diárias.

foram definidos os veículos a serem segurados, no total de 03 veículos, conforme lote abaixo

relacionado no item 7 .2.

2. Levantamento do mercado

Orçamento do mercado e Relatório de Cotação conforme documento em anexo.

Considerando as opções de mercado e a necessidade de contratação do objeto descriminado

e tendo em vista que o Fundo Municipal de Saúde de Minaçu/GO, é uma autarquia municipal

instituída pela Lei n.'l .l 3011997 , fazem-se necessárias ações que permitam o atendimento

da legislação com vistas ao cumprimento da missão institucional do FMS.

Sendo assim, em virtude da possibilidade da ocorrência de diversas situações acidentais e.

portanto, imprevisíveis, o FMS contrata serviços de seguro para bens móveis (veículos) de sua

posse ou de sua responsabilidade, visando minimizar os eventuais impactos e prejuízos. por

vezes imensuráveis, oriundos de ocorrências dessa natureza, permitindo, assim, o justo

ressarcimento de forma ágil, eficiente e com as melhores condições para a Administração

Pública.

Desse modo, infere-se que tais serviços, embora não inseridos nas atividades finalísticas

do FMS, são indispensáveis ao regular, habitual e inintemrpto desenvolvimento de todas as

áreas do FMS, tanto administrativas quanto operacionais. A contratação é para um serviço

comumde apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória - RCO, com empresas

devidamente registradas e aptas para comercializar este produto, sendo a único forma de

o FMS realizar e atender este objeto, E como é um objeto de natureza contínua que todos os

anos há necessidade, não podendo ficar sem o mesmo, este deverá ter possibilidade de

renovação pelo mriximo de tempo possível.
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2.1. Justificativa e Decisão pelo parcelamento ou não da aquisição

Após o registro e análise das informações coletadas, faz-se a análise do parcelamento ou não

da prestação de serviço, quando for mais vantajoso para a administração pública.

Conforme a Lei de Licitações e a Súmula 247 doTCU. é obrigatório realizar o parcelamento

quando o objeto for divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto de itens ou perda de

economia de escala. E necessário avaliar se a solução é divisível ou não, levando-se em conta

o mercado que a fomece. As licitações de compras e serviços. em regra. deverão ser divididas

em tantas parcelas quanto se comprove ser técnica e economicamente viáveis, procedendo a

licitação com objetivo de melhor aproveitamento dos recursos, ampliando a competitividade.

uma vez que propicia a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de

capacidade para execução da totalidade do objeto possam fazê-lo com relação a itens. e sert

perda da economia. O disposto, no entanto, não se aplica na presente demanda, em razão de

tratâr- se de único item. tendo em vista a necessidade do Seguro de Responsabilidade Civil

Obrigatória - RCO, para garantia e eficiência na resolução de eventuais ocorrências. assim

suprindo as necessidades do município. Assim, afasta-se o caráter de parcelamento e segue-se

à licitação com os itens agrupados em um único lote.

3. Previsão de Contratação no Plano de Contratação Anual

Não há

4. Requisitos da contrataÉo

Os serviços serão prestados por empresa do ramo p€rtinente devidamente regulamentada e

autorizado pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente.

Os valores das apólices dos Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória - RCO. deverâo

seguir os valores definidos pelos órgãos de controle competentes ao referido serviço: Agência

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e Agência Goiana de Regulação, Controle e

Fiscalização de serviços públicos (AGR) conforme Resoluçâo Normativa da AGR n'

0f32/2018 - CR - Dispõe sobre o valor do seguro de responsabilidade civil dos veículos do

serviço regular e do serviço de fretamento do trânsporte rodoviário intermunicipal de

passageiros do estado de Goiás, conforme processo n" 201800029004850. (publicada no

D.O. n' 22.869. de l0 de agosto de 2018), disponível para consulta em:

https://goias.gov.br/agrlresolucoes-normativas-do-conselho-regulador-20181> (em anexo).

4.1. Serviço continuado, sem fomecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva:
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4.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

a) Por se tratar de prestação de serviço condicionada à ocorrência de um evento, a Contratada

deverá permanecer em condições de prestar a devida cobertura durante toda a vigência do

contrato.

4.3. Natureza do Objeto

4.3.1. A natureza continuada, justifica-se devido ao risco diário enfrentado nos deslocamentos

realizados pelos veículos utilizados pelo FMS, não se admitindo solução de continuidade. o

que acarretaria alto risco de prejuízos ao município, pela falta de cobertura de Seguro de

Responsabilidade Civil Obrigatória, em caso de alguma ocorrência.

4.3-2. Tendo em vista que os serviços a serem prestados possuem caráter instrumental e

acessório, com a intenção de manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de

modo que a sua intemrpção poderá comprometer a continuidade das atividades da

Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício

financeiro e continuamente, verifica-se que o objeto da aludida contratação trata-se de natureza

continuada, sem fomecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

4.3.3. Dentre as atividades desenvolvidas pelo FMS que estariam comprometidas pela

intemrpção dos serviços pretendidos destâcam-se as ações de transporte de pacientes que

realizam Tratamento Fora do Domicílio TFD.

4.4. Critérios e Práticâs de Sustentabilidade

4.4-1. Adotar, no que couber as pníticas constântes no Guia Nacional de Contratações

Sustenáveis da Advocacia-Geral da União.

4.4.2. Não mânter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menores de

I8 (dezoito) anos de idade em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e qualquer trabalho a

menores de I 6 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos l4 (quatorze) anos.

4.5. Vigência Inicial do Contrâto

4.5.1 . O prazo de vigência do contrato será de l2 (doze) meses contados a partir da data de sua

assinatura, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos

períodos subsequentes mediante termo aditivo, desde que contemple:

estar formalmente demonstrado que a forma de prestação de serviços tem natureza
continuada;
relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações essenciais de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;
justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realiza ão do servi
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o comprovação de que o valor do contrato peÍTnanece economicamente vantajoso para a
Administração;

o manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
o comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

4.5.2. O Contratante deverá realizar negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos

custos fixos ou variáveis não renováveis quejá tenham sido amortizados ou pagos no primeiro

ano da contratação.

4.5.3. A Administração não poderá proÍrogar o contrato quando a contratada tiver sido

penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento

de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

4.5.4. A pronogação de prazo deverá serjustificada por escrito e previamente autorizada pela

autoridade competente, devendo ser promovida mediante celebração de Termo de Aditivo. o

qual deverá ser submetido à aprovação da Consultoria Jurídica do Órgão ou entidade

contrâtânte -

4.5.5 As apólices, os certificados de seguro e os endossos terão seu início e término de vigência

às 24 (vinte e quatro) horas das datâs para tal fim neles indicadas, conforme art. 5o da Circular

SUSEP n' 25 I . de I 5 de abril de 2004;

4.5.6 As apólices terão vigência de l2 (doze) meses a contar da data de início da emissâo. a

qual deverá coincidir com a vigência contratual.

4.6. Início da Execução dos serviços

4.6.I . O início da prestação dos serviços se dará a partir da data da assinatura do contrato.

4.7. Local da prestâção dos serviços

4.7.1. O âmbito geográfico dos serviços de Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória

a serem contratados deverá compreender ocorrências ocorridas em todo o território nacional.

4.8. Soluções de mercado

4.8.1. A contratação de Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória é comumente objeto

de licitações no Âmbito da Administração Pública, conforme demonstrado neste Estudo.

5. Estimativa da quantidade

A definição das quantidades a serem contratadas foi obtida por meio de levantamento da frota

do FMS do município de Minaçu-GO. os quais totalizam 03 (três) veículos automotores.

6. Estimativa do valor contr&tação
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A estimativa do valor da contração será acompanhada dos preços referenciais, que estarão

neste anexo âo processo com base nos parâmetros da I.N.09/23. Essa estimativa de preços

preliminar visa a escolha da melhor solução para a contratação e análise de sua viabilidade.

7. Descrição da solução como um todo

A solução que se direcionou-se como a mais vantajosa para a administração. atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, foi na modalidade Pregão Eletrônico. com a

lei 14.13312021. A solução escolhida para atendimento da necessidade foi a contratação de

empresa especializada na prestação do serviço de Seguro de Responsabilidade Civil

Obrigatória para os veÍculos automotores peíencentes à frota do Fundo Municipal de Saúde

por meio de Pregâo Eletrônico. A licitação é sistêmica, de modo a atender a todas as unidades

do FMS.

7.1. Coberturas a contratar e valor máximo de indenização:

Conforme estabelecido Resolução Normativa da AGR n" 0132/2018 - CR - Dispõe sobre

o valor do seguro de responsabilidade civil dos veículos do seniço regular e do serviço

de fretamento do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do estado de

Goiás, conforme processo n' 201800029004850. (publicada no D.O. no 22.869, de l0 de

agosto de 2018), disponível para consulta em: https://goias.gov.br/agrlresolucoes-

normativasdo-conselho-regulador-20 I 8/> (em anexo).

2.2 - Serâo abrangidos nos serviços de Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatória os

seguintes veículos:
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7.3. Assistência 24 horss ao segurado, sem limite de quilometragem, em todo o território

nacional.

7.3.1. A cobertura do seguro deve abranger todo território nacional.

7.5. Demais condições gerais:
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7.5.1 - A contratada esú obrigada a cumprir, todas as obrigações determinadas por leis.

decretos, portarias, regulamentos e demais normas legais pertinentes a contratação de Seguro

de Responsabilidade Civil Obrigatória - RCO, também se incluem nas obrigações da

contratada todas as exigências editalícias, devendo garantir todas as coberturas exigidas pelos

órgãos de controle da área.

Os valores das apólices dos Seguros de Responsabilidade Civil Obrigatória - RCO. deverão

seguir os valores definidos pelos órgãos de controle comp€tentes ao referido serviço: Agência

Nacional de Transpones Terrestres (ANT"|') e Agência Goiana de Regulação. Controle e

Fiscalização de serviços públicos (AGR) conforme Resolução Normativa da AGR n"

0132/2018 - CR - Dispõe sobre o valor do seguro de responsabilidade civil dos veículos do

serviço regular e do serviço de fretamento do transporte rodoviário intermunicipal de

passageiros do estâdo de Goiás, conforme processo n' 201800029004850. (publicada no D.O.

no 22.869, de l0 de agosto de 2018), disponível para consulta em:

https://goias.gov.br/agrlresolucoes-normativas-do-conselho-regulador-201 8,b.

lmporta-se destacar que os referidos veículos realizaram transportes de pacientes usuários do

Sistema Único de Saúde (SUS) para realização de procedimentos eletivos em outros

municípios do estado de Goiás bem como em outros estados federativos do Brasil. Realizando

também, transporte de servidores para realização de treinamentos e capacitações fora do

município de Minaçu-Goiás, portânto os seguros RCO'S deverão atender a todas as situações

ora apresentadas, bem como a toda legislação pertinente a presente contratação.

As cláusulas contratuais deverão seguir rigorosamente os critérios estabelecidos pela Agência

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e Agência Goiana de Regulação, Controle e

Fiscalização de Serviços Públicos (AGR), dentre demais pertinentes ao caso, referentes a

prestação de serviços de seguros.

A seguradora deverá observar a bonificação dos seguros existentes relativos as atuais apólices

dos veículos a serem segurados. conforme discriminados, elevando em mais I (um). a

bonificação para o período da vigência da apólice, de acordo com as informações abaixo

relacionadas e de acordo com apólices em anexo.

7.5.2. O condutor será funcionário do Fundo Municipal de Saúde legalmente autorizado e

habilitado.

7.5.3. As condições do seguro aplicam-se única e exclusivamente a ocorrências ocorridas no

território nacional.

PRÉFEIIUiÁ M
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7.5.4. A seguradora podeni oferecer outras garantias e vantagens adicionais como bônus na

renovação e outras.

7.5.5. A execução dos serviços sená iniciada após a assinatura do contrato, na forma que segue:

Comunicar à Contratâda a ocorrência de qualquer ocorrência, assim que tenha conhecimento:

De acordo com a apólice a contratada tomaÉ as providencias necesúrias. visando à

regularização da ocorrência, porventura ocorrido.

8. Demonstrativo do resultado pretendido.

A Administraçâo tem por objetivo assegurar toda a frota do Fundo Municipal de Saúde

participantes, assegurando os referidos veículos, com coberturas previstas afim de garantir a

liquidação de danos causados aos passageiros, em virtude de furtuitos acidentes quando da

realização das viagens em veículos que operam os serviços de transporte da presente secretaria.

evitando se perdas maiores de numerários em eventuais ocorrências, possibilitando seguridade

ao Fundo Municipal de Saúde de Minaçu-GO, em caso fortuito de acidentes durante a

realização das viagens, atendendo também as exigências dos órgãos competentes reguladores

do referido transporte e prestação de serviço de seguro, Agência Nacional de Transporte

Terrestre (ANTT) e Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços

Públicos (ACR), bem como da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, dentre demais

pertinentes ao serviço a ser contratado.

Não se aplica

I 0. Contrâtações correlatadas/ou interdependes

I l. Descrições de possíveis impactos ambientais e respectil-as medidas mitigadoras

9. Providencias a serem adotados pela administraçâo previamente a celebração do

contrato

No caso deste objeto não se possui contratações correlacionadas, para atendimento da

necessidade.

De modo geral a contratada deverá promover práticas de sustentabilidade ambiental quanto a

execução de serviço. não se vislumbra para o presente objeto impactos ambientais relevantes

ou extraordinários, fora do comumente esperado das atividades econômicas ordinárias de

prestação de serviços, que necessitem, portanto, de medidas de tratamento especiais por parte

PítEFEt
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Município de Minaçu-GO. em 27 de setembro de 2021.

);*
Joronlà Fernandes de Lima

Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Minaçu-GO
Decreto 148/2021

. A contrataçào alinha-se a finalidade do FMS, sendo viável do ponto de vista ambiental e
econômico.

. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente levantados e analisados.
o A quantidade sugerida para contratação esta coerente com a demanda prevista.
o A relação custa beneÍicio da contratação e considerado favorável-

PRÉFÉT'UiA M

da Administração, ou estipuladas pela Administração para cumprimento da futura contratada.

além daquelas usualmente exigidas nos editais de licitação.

12. Viabilidade da conffataçâo
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Município de Minaçu-6O, em 27 de Setembro de 202,1

iâ Fernsndes de Lima
Cestora do Fundo Municipal de Saúde de Minaçu-GO

Dccreto 148/2021

I - Anális€ de riscos. adequâçôes e bêneíicios

I.2 Anális€ de üscos

Nesta etapa é feita a análise de riscos relacionados à conrataçâo, sejam eles relacionados à fase intema do processo

licitatório, à faso de seleção do fomecedor e inclusive à fase de gestão e execução do contrato. Além disso, sâo estimadas

a probabilidades de ocorrência e seu impacto, bem como as ações de prcvenção e contingência e os responsáveis pela

realização das ações.

N" Descrição do risco
Probabilided€

de ocorrência
lmpacto

Açôe§

prevenç:io

de Ações de

cootingência

Responsável

pelas ações

I

Insuficiência de recursos

oçamentárioífi nanceiros

para aquisição do Serviço.

Bai\a Baixo

Encontrar a

maneira mais

vantajosa

economicamente
para realizar a
contratação.

Reprogramação

orçamentária

Secretaria

Municipal de

Saúde

Não atendimento das

exigências previstas em

conbato.

Baixa

Monitorar e

fiscalizar os

serviços

enquanto estão

sendo

executados.

Nâo receber o
serviço em

desconform idade

com o pedido.

Responsáveis

pela gestâo e

fiscalização
dos contratos.

Apresentar falha, posterior

a execução.
Média Médio

Proceder termo

de garantia.

Evidenciar

contrato
garantia

serviços
prestados.

no

a

dos

Responsáveis

pela

formalizaçâo

do contrato.
gestor e fiscal

de contratos.

1.3 Análise e avaliaçáo dos riscos:

Dentre os riscos elencados acima, aqueles com probabilidade de oconência alta e impacto alto foram analisados para

avaliar a viabilidade da contratação. Nesse sentido, importa garantir que as ações de prevençâo e contingência sejam

efetivadas em todas as etapas do processo de contratação e implementaçâo de medidas que assegure a viabilidade da

contratação. Dianle dos riscos elencados nesta etapa do Estudo Técnico Preliminar e suas respectivas ações de prevenção

e contingência, conclui-se que os íscos apresenhdos nâo oferecem impedimento suficiente à viabilidade da conlralaçâo

do presente objeto.

Análise de Riscos

2.

Médio



vlcÊNcÁ DAAPóucE DAs 24H DE i9/12n023 Às 21H DE18/12024

SEGURAOO . Nome: Fundo Münicipalde

Endercçoi Av Tocafitins

Baino: CentÍD Cidade: MINACU

Tipo dê Pêssoar Juídic€

ESTIPULANTE - Nomê: Fundo Munii palde

vElculo SEGURADO - N' 1_ Íipo de veicdo Marca:RENAULT

Ptetuo: _ Àm FabtuaÊão: 2022 Âm Modêlor ?9?!- Phca: Ee@!g-
N' Passageitusil§_ N'Íípúanle6:L utlizaÉo do veiculo: Fretâmento e TuÍbÍÍto -

Chassisr 93YF62005PJ266:,47 Renavam:01316794315

- ANTT

N'i SN Compleínêntoi OuedlE2-Lotel

UF: G0 cEP: 7645C1000

CPF/CNPJT 10.5E9.186m!0LlL
CPF/CNPJ: 10.589.186m00110

Moddo: [,IAS1ER lNoVÂ BUS

COBERTURAS CONTRATADAS, LI'ÍTES MÁXIMOS DE INOENIZAçÃO E FRANQUIÂ - POR VEíCULO

COSERTURA BASICA

t»nos CoípoÍais e,/ou i/iaieÍiais causedc a Passagetros

COBERIURAS t{ÂO COIYÍRATADAS

Dams CoípoÍais e,/oar MaleÍiais causadoG a Pessêgeims e Danos Corporai§ Cau§â(h6 â PessGs Nâo Traas

Dams CoÍporaB Causaclos a Teícêiíog náo TransPorlad6

DaDos MateÍiais Causados e TercêirG nâo Trans,í)oÍHo§

Dams Moreis CaLlgados a Passageio§

Dams Mol"eE Câusados a TeÍceiíüs náo Taemporb(bs

Danos Morais Causedos e Passageiros e TeÍEêiros não TránBpoítedo§

Cobedlra AgÍegEdâ de Danos i/lo€is Causado6 a PessâgeÍms

cobêrfuÍa AgÍ€gada de DanG l/lrãE Causados a TeÍceiío§ náo TÍan3Portâd6

Danc CoapoBis eíou t/iaterids CeuBâdos a Tripuhnbs
Danos iiloÍai§ Cálr§edos a Tripulânbs

Oams Caus& à Bagagens de Pa§§ageims

DanG EstétcG Câusdos a PâssegeiÍc

DaÍlos Estélico§ Câusâdo6 a TerceiÍos Náo TranspoÍbdos

Denos Eslétcc Câusedos ã TÍipulant6
Dê3pêaâÉ côm Cleêsa Judi:k do Seguredo

Oespe!âs com HonoÉÍios dê Suoimbência do Sêgurado e Repedivas Cusbs Jlrdiciais

o6p€as com Deêsá Penel

Oespê§e§ dê R€compdiÉo de Doormeíltos de PâssâgeiÍo§

Cobêítrrd Extensão de Danc Corpoteb a üÍigente§, Sóci6, Empregádo6 e Prepost06 - BASI

CobeÍtllrá Bdêarsáo de DãnG CoDoreis e OÍigent6, Sócio6, Emprêgedo6 ê PrEposbs - BASII

Cobêduía d€ Extensáo de PêííÍrElro à ÂÍÍÉÍica do Sul - BASI

Cobefurá de Eíensão de PeÍíheto à AÍÉrhá do Sul - BASII

MoÍte Acidênlal - Íbr P6sâgeiÍos

lnveliiez PeÍÍnanentê, loial(xr parcial poÍ Addeíte - Poí P6§âgeiío§

Despesas tlédicas, Hospitaleres ê OdontolJgicas por Ácireíte - Por PassageiÍos

lroíie Acidênbl - Por TÍipuhniê§

lnvalirêz PeímanenE, lotal oú parciel por Acidente - Poí TriÊibnbs

De3pesâs Medicas, HospilalaÍes e Odontolígiãs porÁ.idêíltê - Por ÍÍipúlanies

Dams Causádo6 a Anintais TÉnsporhdos

Dem3 i/loras Cause(bs âo PopÍietáno de Ânimeh TÍEÉpoítados

LmlTE ÁxDE IND. FRAI{OUIA PRÊiTIO LiQUIDO

4.034.748,00

Não Contratada

Não ConlBtada

l{áo Conlratada

I'ião Conlratada

Náo Conlretede

Náo ConlÍatada

Náo Cont'âládâ

Não Conlratâda

Não Contabda
Náo Cont'alada

Não Contralada

Náo contrâtada
Náo Contratade

Náo Conlratadâ

Náo Contretede

Náo ContÍãtada

Náo Contratada

Náô CôntrâtEdâ

Não Conlratada

Náo Conlrátada

Não Conlrâtada

Náo Côntrátâdâ

Não Conhatada

Não Contratada

Não Conlretãde

Náo Contratada

Náo Contratada

l{áo Coniratadâ

Não Conkâtada

0,00 1.967 89

Náô Côntretadâ

Não Conlraliada

Náo Cont.alada

Nâo Contratada

Náo Contratada

Nâo Contíetadâ

Nào ContÍatada

Não Contrâtada

Náo Conaatada

Não ContÍatada

Náo ConÍalada
Náo Contrátada

Não ContÉtada
Não contÉtada
Náo ConÍatada

Náo Contretâdã

Nào C,ontrâlâda

Náo Contratada

Nào Contralâda

Náo Contratada

Náo Corúrâláda

Náo Contsaladâ

Nào ContÍatada

Náo Contralada

Náo Contretede

Nâo Contratada

Náo Contralada

Não ContÍateda

APÓLICE DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE

TRANSPORTE COLETIVO RODOVÁRIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL OU

INTERNACIONAL

Âmedcan Lih coÍpánhiâ de seguros cÔ0. SEGL,RÁDoRÂ: 05819 CNPJ: 67.865.360,000í-27 RAMO:@
N. DA PROPOSTA: 1930014657442M APÓLICE: l!04@!!4L ENDOSSo: LluIlE- SUCURSTú: 100 - SucÚ.§.| Sao Paulo IIENS: 1

Avarda Ángisc. 2626 - Tàrer - Co{§dqáo - Sto Pado,§P - CEP ,122820C " Sê.rfio de Àle|d[ie{o & ôienê] 08@755-59{5 Ortic.ia: 18&l!§'110â
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APÓLICE OE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE COLETMO RODOMÁR|o OE PASSAGEIROS INTERESÍAOUAL OU
INTERNACIONAL

sERVIÇOS COXÍRÂÍAOOS
Valo.do Sê iço:

VdoÍ do Sêryiço:

PRÊMIO OAS COBERTURAS E SERMçOS CONTRATADOS, ÍOTÁIS OA APÓLrcE (EÍÚ R$) PêM]O 1.967,89

Âdicional de Fracionamefito: 0,00 1.0.F.: 0,00 Vâlordos Sêíviço6i .lE@_Tolâl a Pagâr 1.967,89

PARCELATEIÍO (E Ra)

Paícglt Venclmento Valor
1 mn1rn21 1 .967,89

Parcola Vencimento valor Mêio do pag.
CORRETOR

BPL CORRETORA DE SEGUROS
f,êi,o d,o pag.

F1CHA DE

coMPÊr.rsÂÇÃo
LTOA

6. SrEep: 212115030

OBSERVAçÓES

Â cob€íuÍa deíe CERTIFICADO INDIVIDUÂL inicilse na dala de vi(Éírcia do item *ima especificada e eÍrcerase na data fnal da cob€durâ

s€cuÍitáÍia.

A AMERICAN tlFE COMPANHIA DE SEGUROS, garanÍdora da AÉlice acima, basêada nas informaçô€s constanles na PÍoposta/Pedido de Seguro
que fcá Íazendo paÍte desle Contato, apíes€nlada pelo Sêgurâdo equi idenüficado, emite eíe Cedificado, obrigando-se nos temos da Condições

Gerais, ParliculaÍes e Especiais, a indenizer ao Sêgurado alê o limite máximo de indenização ecimâ, ínediante o pâgamento do prêmio respectivo

dgorcsament€ denfo do prâzo, que deverá ser efefuado pelo Segurado.

Ouando conkatada a cobertu.a de APP - Acüeotes P€ssoais aos Pasageiros, a ÍEsma atende as exigências para utilizaçfu no transporle de

Passâgdms, na utitizâção de UNHAS REGUT-ARES INTERMUNICIPAL ü FRETAMENTo E TURISMo MUNICIPAL E lNTERlrtlNlClPAL, desde que

deüdaÍtEnb cadasüado junto ao poder mncedênte e obseívaí]do-ss as CoÍdiçôes Geris da apólice.

IMPORTANTE: Todas as modificaço€s Ídalivõ ao píss€nb s6gum, iÍdusi!ê dtêrdçôes e cancdan€nioG dêwrão s€í ídtas à SeguÍado.a de ,oÍma

expí€ssâ s a sue vdidde se dará Tc a anuêocà de S€gurdoíe.

PÍoc6!o(r) $r.p: 1í14.9m05020'17-51, 15411.901706/2018J3

t
Locd: São Paulo Adat 20h42423

Âvsíúa Ar§élic€. 2626 - T&.e9 - Coisdação - Sáo Pado,§p - CEP 012282m - S€ry{:o de Âbrdrrlqtb e C]€nl€: 0800-755-5985 Orwoíiaj 0qülzt}1t02



hx APÓLIGE DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE
TRANSPoRTE coLETlvo RoDovlÁRlo DE PASSAGEIRoS INTERESÍADUAL ou
INTERNACIONAL

67.865.360m001-27Amerián Lih coÍnpanhie dê sêg!rcs cÓo. SEGURADoRÀ: 05819 oNPJ:

SEGURADO . Nome: Fundo Munbioaldê Sâude.

EndêÍeço: Av Tocãntins N': S/N Complêínênto: Quadra2-Lotel

Centm Ciiader MlflACU UF:G0 CEP: 76450000

Tipo de Pessoâ: JuÍídicâ

ESTIPULANTE - Tomê: Fundo MunicioaldeSâúe.

PÉfxo: 

- 

Am FabÍicâÉo: 4.l[L-- Ano Modelo: 2q1g- Plac€: E84314-
N" Pássêgeim6:4_ N' Tdpúantes:!- Ulili2âção do Veidlb: Fretanento e Tu*mo -

Chassis: 84C906657KE'153266 ReflaYâm:01157210799

. ANÍT

CPFTNPJ: 1q!!ll!94@L1!-
CPFrcNPJ: 10.589.186,0001í0

coBERTuRAs GoNTRATADAS, Lmms Áx os oE lNDENlzaçÃo E FRA QUI,a - PoR vEicuLo
coBERÍuRA BÁstcA LtmÍE ÁxDE tND. FRANeuta pRÊulo LiQUloo

4.034.748.00

Náo Contratacla

Náo Conlralada

Não Confaiada

Não ConlÍâteda

Náo Contralada

Não Côntrâtedâ

Náo Contretada

Náo ConlGtadã

Náo ContÍatada

Náo Conbatada

Náo Cont atada

Nâo Contrâtadâ

Não contrátada

Não Contralada

Não Contratada

Não Cont_atadâ

Não Contratada

Náo Contralada

Náo Conlrâiade

Náo Cont'átâ(lâ

Náo Conlratadâ

Ná6 Cônlrâtada

Não Contretada

Náo ConlÍahde

Náo Contrâtâde

Náo Contratada

Náo Conlretada

Náo Contrâtâde

Nào ConlÍatada

Não ConlÍahdâ

1.967,49

Náo ContÍatadâ

Náo ContÍatada

Não ContrâEda

Náo Conlratada

Náo Contralâda

Não Coniratada

Náo Contraladâ

Não Contretâda

Não Conlratâda

Náo ConlÍaiada

Náo Contral,ada

Náo conlElada
Náo Coniralada

Náo Contrelede

Náo Côítrâtadâ

Nâo Contratadâ

Não Coít€tada
Náo Contratada

Nào Contratada

Náo Contratedâ

Náo ContÍatáde

Nào ConlÍalada

Nào Contralada

Não Contratada

Não Contrâiadâ

Não Contrâtâde

N:lo Conlrahda

Não Conratâdâ

000

RAiIor@
N" DÂ PROPOSTÁ: !931U11§!4!qg-APÔLICE: 1002306008122 ENDOSSoT 0 - Aeólicê sucuRSAL:.1!9i§@83!§ê9!419- l.rENS: ]--

vlGÊNclA DA ApóucE oas 24H oE 28n1n023 

^s 
24HDE27h1no24

Bâiro:

vEícuLo SEGURADO - N' 1-Ípodeveícdo:- Mara:uEElZ- Moddo:!l!!q§E8!uE8l!-

Í)ams CoÍporâis eJou iiletêÍiis causados a Pessegêiíus

CoBERTURAS xÀo CO ÍMTADAS
t)âno6 CoÍporàjs eJou Àreteíja,s causad6 e PaBsegeirG e Dano§ Corporais CaEâdos a Pêa§oas Não Trans

Oanos CoÍporáis Csl'lsa(bs a ÍerceiÍG nào TÍansporbdos

Dãnos irabÍieis celisedos a Terceir6 Itào Trasportados

Danos Morâis Causados a Passágeiros

Danos MoÍais Causados a Terceirus não TÍanspoalâdca

DálG Moreis Causâdos a Pâsságêiío6 e TeíEeirc não Tràn§Porlâdc

Cobeítrre Agíêgada dê Danos Moreis Causados a Pa6sagêiíos

CoberluÍa Agregâda de Deno6 Mo€is Cáüsâdoe e TerEeiÍos não Írensporleclo6

Danos CoÍporeB e./orr MãbÍiars Causâdos e TriPuhnbs

Danos Morais ceúsedos a TÍipulaítes

tlenc Causados à BâgêOens de Pâssageims

Demê EstáiG Câusado6 e Passageir6

Denos Esteticos Causâdos e TeÍceiros ,{âo Trán§porbdos

Dânos Estétc6 Causádo6 a TriÊJhntes

D*pesas com DêEse Júdijal do Sêgurâdo

Dêspêss com HomráÍios ale susrmbêícia do seguíado e Respêdivas cuslas JudÊais

Despê§6 coín Deêsâ Penel

Dê6pesâs de Recoínposiçào de 0ocuÍEnto6 de PâssâgerÍos

CobeftrÍa Exteísáo de D nG Comorais a DkigeIrEs, *i06, Emprêged6 ê PÉpost6 _ BASI

Coàerirra Atensão d6 DânoG CoÍpoi_áis e Dirigentes, SóciG, Emprêgados e PÍÊposio3 - BASII

CobeÍtlíe de Exte*são dê PeÍirÍÉlÍo à ÂíÉÍica do Súl - BASI

Cobeúrra de Exteírsão d€ PeríÍÍÉlÍo à ArÍÉÍice do Sul - BASll

I'loíiê Acidênbl - PoÍ Parsâgêiro§

hvãÍdez Peímanenb, tohl ou peÍciel Por Aciênte - Poí P$sageiÍo§

Desp€ses Médicas, HostÍhlãÍes e Ododologicas poÍ /qÉireítê - Por Passâgeiros

Uorle A.idental - Por TÍiÊrhntês

lnvdirez PenÍÉi€íte, lohl dr parcàl por addentê - PoÍ TÍipuhnE§

Oespesas Meicas, tlospihhês e Odontológi.$ porAaijeíie - Por Tdpulante§

Dams Causados a Aniamrs Íransporlâdos

Dam3 Morais Câlsedos ao PropÍiêtáÍio de ÂniÍÍÉis TÍanspoÍHc

Áver,r&ÂíOiricá.2626-Tôíreo-ôoisd3ção-SàoPatki§P-CEP0122826-SeÍvlpdêÂl€{díiÉ{5eC§stt:080}7Íi§!85ouridotà:080ef.&'r1.§2



Àmêricân Lire

APÓLICE OE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE COLETíVO RODOVÉRIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL OU
INTERNACIONAL

SERVIÇOS CONTRÂTADOS
Vdor do ServDo:

Vdor do Sêryiço:

pRÊfto DAs CoBERTURAS E SERVICOS COI'ITRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (E RS) Pémio Líquilo: 1-967,89

Adiciond de FÉconanerto: 0,00 1.0.F.: 0,00 Valor dos Serviços: 0,00 Total a Pagâr: 1.967,89

Parcela Vencimênto ValoÍ ilelo dê pâ9.

LTDA

m. Susep: 212115030

OBSERVAçÕES

A cobeÍtura deste CERÍ|F|CAoO INDIVIDUAL iniciase na data de vigência do item acima especiÍicada e enceÍa-se na data fnal da cobeÍlura

§8cuúária.

A AMERICAN LIFE COMPANHIA DE SEGUROS, gaÍantidora da AÉlice acima, basêada nas infomações mnstanles na Proposta,Pedido de Seguro

que fca fazendo parte deste ContÍáo, apresenhda pelo Segurado aqui identifcado, emite este Certificado, obriqandGse nos teÍmos da CondiçÕes

Gerais, Parliculares e Especiais, a indenizar ao Segurado áê o limite máxirno de indenizaçáo acima, mediante o pagamento do prêmio respectivo

Íigorosamente denfo do prazo, que deverá seÍ efetuado pelo Segurado,

Quando contratada a cobertura de APP - Acidentes Pessoais aos Passageiros, a mesma atende as exigências para utilização no transporte de

Passageiros, na utilização de UNHAS REGULARES INTERMUNICIPAL cir FRETAMENTO E TURIStulO l\ilUNlClPAL E INTERMUNICIPAL, desde que

devidarngnte cadastrado junto ao podeÍ concedenle e observando-se as Condições Gerais da apólice.

IIIIPORTANTE: Todas as modficaFes Íelativas ao presente seguro, inclusive alterações e cancelamenlos deveão se. feitas à Seguradora de Íoma
expressa e a sua validade se dará após a anuência da SeguradoÍa.

PÍ!cs36o(!) Susop: ,l5414.9000502017ó1, 1í14.901706/201833

Local: Stu Pauh
irt

CORRETOR

BPL CORRETORÂ DE SEGUROS

PARCELA ENTO (EM RS)

Percêla Vêncimento Valor
1 Kll2tm8 1 .967,89

oeà: 30h112023

Írlêio de pag.

FICHÂ DE

cOMPENSAçÃo

Á!Érica Á.§ei€. 262S - Íàn+ - Coísdação - Stu PâdGSP - CEP 8122 82m - Sel!ço de ÀiadinBd. e Cg6*êr 088&755§985 0uvt dà: t8B6'Ir&í102



Amerirn LiÍe compânt a de segurcs cÔ0. SEGURÁDoPÂ: 05819 cN

N" DA PRoPOSTA: 1930{ 14657442345

APÔLCE DE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE COLETIVO RODOVÁRIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL OU
INTÉRNACIONAL

PJ: 67.865.360/000'1-27 RAMO: 0623 Resp. C.T. lnteÍêsteduâl

APÔL|CE; 1002306008289 ENDOSSO: 0 - Apôli.€ SUCURSAL: 100- Sudrlsâl São Paulo ITENS:T

V|GÊNCA DA APÓúCE DAS 24H OE 19/122023 ÀS 24HOE18l12t2Í,24

Fundo MuniciDâl dê Sâude.

Av Tocanlins N':S/t'l Comddnento ouadra2-Lotê1

Bdrrc: Cênlío Cidâde: MINÂCU UF: 99_ CEP: 76{50m0

CPFiCNPJ: 10.589.'166,0001-10Tipo de Pessoã: Juridicá

ESTIPULANTE . Nome: Fundo Municioâl de Saude. CPF/CNPJ: 10.589.1860001í0

vEícuLo SEGURAOO - N' 1_ Tipo de veicdol Marca:MBENZ Moddo:415 CDISPRINTERM

PÍefto:- Ano FabdcaÉo:291!- Ano Moddo: 2q!!- Pla.a: EBy2!3!-
Fretâmenúo e TudsÍno - lnbreshdud - ANTT

Chassis: 8AC906633KE156181 Renavam:01161472700

COBERTURAS CONTRAÍADAS, LIÍúITES MÁxliIOS DE INDENIZAçÃO E FRANQUIA - POR VEiCULO

COaERTUR B^StcA LISTE xÁxDE ll{D.

Dams CoÍporars e./oi Matedeis ceusados a PassageiÍos 4.03.1.748,00

COBERruRAS }IÂO COIIRÁTADAS
Dams CoÍporájs eíou i/tatenâÉ causados e Pessâgeiro6 e Den6 CorporaÉ Câusa(ba e Pesscs Nào Trâns Não Conlrâtâde

Dano3 CoÍpoiãis Causa(hs a Terceircs não ÍÉnsported6 Não Contratada

Danos MabÍiais Cersados a ÍeÍceiÍo6 nâo ÍÍaíSpoahdos Não Conhalada

Dams lroÉis Causados â Passêgeíos Nâo Conlratada

Denos Morais Causados a TercêiÍos não TEmpoatâdos Não ConLátede

Dâms Morâis Câusados a PassageiÍos e Terceiíoe náo Trânspoítâdos Náo Cont'átada

CobeÍfura AgregEda de DaÍros Morâis causâdos a Passageiros Náo Conlrâtade

CobeÍtira A!íegada de Dânos Moaais Causados a Íerseios não TransportedG l{áo Contrâtec,â

Danos CoÍporeis er'd, iretêÍiâis Causados a TÍipulanbs Não ConHádá

Danos MoÍais Callsados a Ínpubhles Náo Confatada

Dems Caúsdo3 à BâgEgêns de Passãgeiros Náo Conffiada

Daios Estéticos Causados a Pas§âgêiÍos Não Conffida
Daios Estélicos Causádos â TeÍEêims N:lo Tránsportãdos Não Conffidâ
Dams Btéticos Causados a TÍiFitsntes Não ConfaEda

Dêspesês com oeêsa Judijal do Seguredo Náo Cont'âbda

Despêsss com HonoráÍiJs de Sudlmbênch do S€goÍEdo ê Resp€ctivas Clrstss JudGais Não Contsatada

DespesaS com Dêêse Peml Não Confabda

OÉpesâs dê Rêcompcição de Dodfirenlos dê PessageiÍo€ Não ConFatada

Coberfurâ Extensào de Deno6 Coípoiãis a DíigenEs, Sócio6, Empíegêalos e P,epcstos - BASI Não ContÍatada

Cob€rtula Exbnsáo dê Danos Corporais e CliÍígentes, Sóci6. EmPÍegados e Prepo§tos - BASII Não Conlr"atada

CobêrtuÍa de Eíensáo de PêíímelÍo à ÂíÉÍica do Sul - BASI Não Contretedâ

Cobertuía de Eíensào de PeÍíÍnêto à ÁírÉÍi, d,o Sul - BASII Não Contratâda

Moíte Âcidêntâl - Por Pssagêiros Não Conlratadâ

Invalll€z PêíÍnanente, lobl ou paÍqal poa AcideÍ e - Por PõsagEiros Náo Conlrátade

Dêsp$as M&icas, tlospihhÍes e Odontolági€s po. Acireíte - Por Passagêiros Náo Conhâtade

MoÍteÂcidental - PorTnpubntes Não Contsatada

lnvalirez PeÍÍnanenb, total oli pãÍdel por Acjdênte - PoÍ Tripubnbs Não Conhetada

D$pesas Médicas, l-lospitalâres e Odoíltológicas por Âf,ideíte - Por TÍipdâÍtes Não Contratada

Dênos Causedo3 e Animâis Transportâdo6 Nâo Contratada

Dânos Morais Causado6 ao PíopÍieÉÍio de Ânimais Transportâdos Não Contratada

FRANQUIA

0,00

PRÊTIO LÍOUIDO

1.9ô7,89

Não Contratada

Náo Contralada

Não Contíetada

Não Contralada

Não Contratada

Não coítratecla

Náo Contralada

Não Contrâlâda

Náo ConlÍatada

Náo ConlÍalâde

Náo Conlratada

Náo ConlÍâtâde

Não ConiÍetede

Nào ConlÍErlâdâ

Náo ContÍâtãde

Náo Conlíatâda

Náo Coíaeládâ
Náo Coí Íalâda

Náo ConteEda

Náo Conkatada

Náo Côntrãtâde

Náo Contratada

Náo Contralada

Náo Contralada

Não Contratada

Não Contrãtadâ

Não Contralâde

Nâo Contratada

Não Coôtretade

Náo Contratada

SEGURÁDO - Nome:
E,úercçor

N' Pa§4eircsrll N" TíDdantes:1_ UtilizaÉo do velculo:

AÍrnida ÁÊgé§.a. 2626 - Tâteo - Coísol4ão - S& Pêds6P - CEP 01228200 - §€wlF de ÀBxll'B*o ao C{s}te 06{,&755ã985 A',kr3,íar B§0S7i&1!9t



APÓLICE OE SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTE COLETIVO RODOVIARIO DE PASSAGEIROS INTERESTADUAL OU
INTERNACIONAL

sERVtçOS CONTRATADOS
VaioÍ do S€wip:
Vdor do Seívip:

pRÊuto DÂs CoBERTURAS E SERVIçOS CONTRATAOOS, TOTATS DA APÓLICE (Elí R5) PÉmb 1.967,89

Adbiond de FÍaciondrÉnto: 0,00 1.0.F.: 0,00 Valor dc SeÍvi;ú6: 0cc Tolal a Pagar: 1.967,89

PARCELA EiÍÍO (EX Rl3)

Parcola Vanclmanto valor
1 Nnlf&21 1 .967,89

Parcele VenciÍnênto Valot fleio de peg.
CORRETOR

BPL CORRETORÂ DE SEGUROS
tlôlo de p.g.
FICHA OE

CON'PENSAçÁO
LTDA

OBSERVAÇÔES

A cob€ítura desb CERÍ|F|CÂoO INDIVIDUAL inicilsê na data de vi(ÉÍrcie do it€rn acima €specificada e EÍlcqÍasa na dâte frnd de cobeÍtura

seorÍitàia.

A AMERICAN LIFE CoMPANHIA DE SEGUROS, garanüdora da AÉlice acima, baseada nas inÍoma@ constanles na Proposta/Pedido de Seguro
quê fca fazendo parte desle Contrato, apresentâdã pelo Sêgurado aqui identificado, emite esie Cerlificado, obrigandGse nos teÍmos da Condiçôes

Gerais, Paíiculares e Especiais, a ind€nizâr âo SêguÍâdo até o limite mâirno de indenização acima, mediante o pagamento do prêmio respectivo

rigoÍosamente dênto do prazo, que d€veÍá ser eretuâdo pelo Segurâdo.

Quafldo contralada a cobertura de APP - Acidentes Pêsscais aos PassageiÍos, a mesma atende as exigências para utilizaçtu no transporte de

PassâgeiÍos, na úilização de UNHAS REGULARES INTERMUNICIPAL ou FREÍAMENTo E TURaSMO MUNICIPAL E INÍERMUNICIPAL, desde que

dêvidaíÍrente cadaslÍado iunto ao poder mncedente e obs€rvando-se as CondiçÕes Gerais da aúlice.

IMPORTANTE: Todâs es modif@es Íelativas ao plBsênte sêguo, indusive dleí@s e cancdam€ntos deverão ser hitas à SeguradoB dê ÍoÍmâ

exprossa ê a 9ua valilads s€ darâ apôs a anuáncia da S€guradora.

Ploccto(r) $t p: 15414.9000$2017{1, tí14,901706201&33

.?.ln 
f{,,1,,'.0n

Locd: São Peub Od.a: 2U142023

Àyer da Aigácâ. 26,6 , ÍârÍEo - Consotaçe - SÉo PeicGP - CEP 0128200 - &!ybo deÀMi!â*o ã C8ê.Â* 08r&756-638§ O,tdd.tk omileíto! 
" lj,f.;j

cód. SrEep: ?!ZlL@__



RESOLUÇÃO NoRI\'Il{TN',A No 0132/2018 - cR'

Dispõe sobre o valor do segur-o de reseoisab{*X1:ivit dos veícr{os tlo serviço regular

ffirã's*,t;ffiftx'Hx'"ff i'.tutagr'*"ipa1 
de passageiros do

O Conselho Regulador ü Agência Goiana de Regúação' Csatrole e Fiscalização de

Serviços Públicos - AG& ao uso de suas atibuições legais e'

Considerando que o Conselho Reguladot da AGR é dotado dç potleres para exercer a

regulação, o controle " 
u nt"urrziçãia- pt"táçao dos serviÇos oúblicos de conrpetência estadual'

nos termos do art. 1 1 da Lei n" í* 'i" " 
d" d"'eInbno de-1999' com a redação dada pela Lai r"

17.268, de 4 de têverei" a" zor i" "t' 
a"' do Decreto n" 8'498' de 02 tte dezembro de 2015;

Consideraudo que o disposto no inciso VItr' do art 11' da Lei n" 13'569' de 27 de

ilezembro 1999 e iociso ,,I' ;;';" do Decreto n' 8'498' de 02 de dezenbro de 2015'

estabeleceÍn que todâ§ " ot-ü'J 
" 

o'"*"t uf"t"t às. atrrilades de regulação' cortrole e

fiscalizaçáo dos serviços píüll;t 
- 

'"^gotuaot' 
conlrolados e fiscalizados' apresentadas pelo

il"rtãt" A, 
".*elho 

Regulador' tlwelão por o1e ser deliberadas;

Considerando que cofiIlet€ a ÀGR regular' controlar e fiscalizar o serviço de 1rânsp'Írte

rodoviário intermunicipal a" p**!** a" n'oa" at G. oiás'.nos teroos do inciso Itr' do § l"' do

art. 1", da Lei o" 13.569, alo , ã"-ãJ"J- 
" 

1999 e do inciso Itr, do § 4", do art- l"' do Decreto

n' 8.498, de 02 de dezembro u""'it1l* 
"oIno 

do § i" do. art T' da ]lei o" 18'673' de 21 de

novsmbro tle 2014 e art 2o, tlo Decreto no 8'444' de l'do setembro de 2015;

Considerando o valor do seguro de responsabiüdade ciül fixado pela Agência Nacional

de Tran§PorES Terre5665 - I'NTI;

ConsideraÍdo que é imFortanÍe unificar o valor do seguro de responsúilidade civil para

facüúr o registÍo de veículos na AGR e ANTT;

Considerando o que dispõc o paragrafo fui * art' 1l da Resolução Normativa no

0082, de 07 de dezembro ;-fiã' ; ó;;ü" Regúailor da AG& que traia do segum de

responsabilidade ciúl;

Considerando o çre dispõe o § 4"' do art' l1' da Lei r" 13'5ó9' de 27 de dezembro de

1eee, acrescido pela l-"i r' rs'rOTP;i; il;;;;;'ii " 
E 
'" 

ã' ã' o;"do Decreto n" 8'4e8' de 0,

DEÂrçúLÂÇÁo COÀ]AOLE E FISCA flraÍJcos ácr{Â 1Di ?D, sERvlÇos



02dedezembrode20l5,quetratamdacompetênciadoConselhoReguladordaAGRparadeliberr'
com exclusividade e independência decisória, sobre todos os atos de regulação' contole e

tiscalização inerentcs à prestação dos serviços públicos concedidos' permitidos ou autorizados;

consitlerando a decisão uniforme do conselho Regnlador da ÁGR. em sua reunião

realizada no dia 08 de agosto de 2018,

RESOLVE:

Artlo.Fixarovalordaapólicedosegrrroderespoasabilidad§civil"asqconaatadaDâ
forma legal e onde conste a identificação do veículo, noe seguintes valoÍ€s:

l-paraônibuscomcoberturade,nomfufuno'R$4'034'74?'63(guatromilhões'rintae
quatro mil e setecento§ e quarenta e sete reais e ses§enta € três centavos)' por veículo e sinistro;

II - para micro-r3nibus com cobertura de, no mí''imo' 50% (cinquenta por cento) do

valor preústo no rnciso I deste artigo.

Art.2o.RevogaraResoluçãoNormativan.0098,de02deagostode2017,doCoa§€lho
Regulador da ÂGR.

AÍ. 3'. Esta Resolução enra em ügor na data de sua púlicação'

Conselho Regulador da Agêocia Goiaoa de RegulaÉo' Couttole e Fiscalização de

Sen'iços Públicos, em Goiânía, aos mês de agosto de 201E.
---")

onselh
ichi

RE6OUçÁO.COüOÚE oE sivrcosÉBuc6

sdl4óC'rra lI€re,ará



GOrÂrllA, SEXTA+El
CIALTGO N" 22869ANO íE1 -DlÁRlo oFl

Considê rando oJe o disposto no incbo Vlll, do aít. 11, da

Lei no 13.569 íie 27 de dezêínbro 1999 e inciso vllt, do art.4o' do

Decreto r' §.498, de 02 dê dezembao (E m15, esbabelecêm que

iocas e quaiscuer questões âiáâs às aÚüdades de regulaÉo.

contro:e e riscalaaçâo dc6 serYiços piblicos íegubdos. contaolad6 e

f scâlizádos, âPrêsentadâs pelo P.esideÔtê do Consêlho Regulador,

TERMO DE ACRÉSC
REAJUSTE no 24220

ao conrâlo n" 031/2o1$PR_oe Serviços e Reaiuste
rente à ConstIuÉo do c€ntroo êm 26111./2015. reíê

Socioeoucatlvo Câs€ em Rio velde, neste

: AGÊNCIA GOIANA DÉ TRANS PORTES

CONTRÁÍÂDA: CGO . CONSÍRUÍORA

CENTRAL GOIANA OE oBRAS LTDA - ME. oBJEÍO:ACRESCÊR

É SUPRIMIR SERVIçOS e REAJUSÍE oo ÂcRÉsclMO (PerÍodo

com rgâ€xo financeiro ao Contrâto

""*'T.1fl""1i.fl"t"i*'S;" a AcR rssúr'r' controrar 
.o

*-',J: ã'-üJ* àe t-arsporre rodq'iáno intêníuniclpál dê

^]..*.,^. .r. e=t"ao ae GoiaLs. nG temos do hoi3o lll' do § 1'' do

:::J:':i;"-';;;;s 27 do dêzembrc de 19ee e do inciso lll'

ll^ ";-.-*i t'. or o*íeto n'8.498, de 02 de dezÊmbío de 2015'

ili -^-^ i"-. + do aít. ?, dã Lsi no 1a'673' cle 21 dê novembío

['iü'" *- ]. ito"creto n' 8.444, de 'o de sêtemb'o de 2015;
"" * ã"r"0ã"* 1 vahr do seguro de EsPonsábi"dade civil

r '"a" iiÁ-te"oa lracbml de TÍanspones Tenestres 'ANTT:*" 
ã;;;n,J ú é impor'ante unifcar o vâlor do seguío de

.*p""ãrJ"àã 
""ir 

ia'a fà;l âr o í€!É:tb dê veículos rÉ aGR ê

ÀNTT;
Coísidêra.do o que dispóe o Paragrâlo único do aít"lí da

R".drã;;;;" ni 0042. d" 07 de oezembro dê 2016' do

liã,[-n*rúo- o. AGR, que hâb do scguÍ§ dê recpo''ssh-

lidade ciüi:"""-- ãà*t-t* o qus óispô€ o § 4ô' do aít 11' da Lei n"

.. *o- n- ,z a" o"t .bÍo (E 1999, âcÉscldo pelE L€i no 1810í'

"I ããLrulo o" iors ê § 1", do arl. 4'. do oectêlo 1o 8'49E de

ãi ã ãLi'u. c" zor5. iue ratam aa compeürrcia do côns€lho

àái.co. a" AGR para del,beÍar, cdn sxdusMdade o rnderÉrF

:#;-;;t áre odos 6 áoc de í'$rlaçào' controle ê

iiã*ãii.*"e" a e""*"ç* do6 seÚç6 Ébllcos concêdidos'

Dêímildo§ ou auücÍizadcs ;* - 
Jaar.n* . aêcisáo un;Íormo do Consâlho Regulador dá

eeR, em slra reur*lo realaada no dia 08 de agosto de 2018'

RESOLVE:
Àã.-ri.-rÃ, o ,"u, a" 

"pólice 
do seguro de responsabílidade

t:uir. 
" 

Jti *r,rÀ4. * t«ma iegat e onde conste â ldentficáçáo do

veícJto- nos seguintes veloles:'-'." 
1 - *-ã'"* *. cobêíturâ dê, íE minimo' R14 034 747'Àj

4".- ,irrà!, rin" o quatJo mil e sdecônlo6 ê quaÍeoiâ 6 sele

[r,s e sessenta e tcs centitvos)' por veiculo e sinistro:

ll - pa:e mlcroánibus com cobenura de nô miíirno 50yo

(çrnquenta_pcr cenro) do valor p'eüsto no inciso I dcate ádi!'o'

Aí 2'. Revogar â ResoluÉo NoíÍEtiva n'@S8' de 02 dê

agosto dê 2O17 do Côl}selho Reguledor dâ AGR'

ÂÍt 3'. Esta ResduÉo entra em viÍ'or ltâ deta de $la

nublicâcáo.u"""*ti*o 
Regurador da Agênciâ Goisna de RegulaÉo'

c-*iJ.]árirç-a. dê serviçÔ§ Púbii:os êm Goiânia âÀs 08

ctias do Íês de agosto rie 2018'

Ridoval Dard Chaíe'oto
conselheircPÍ.sldênte 

píolocorogl*t

W
tMorsuPREssÃo DE sÊRvlços E
I,-PR-NEJURJ. Termo de AcÍêscrmo/

R , 10 DE ÂGOSÍO DE 2014 .,,§,

Supressão
NJ, cêlsbÍad

EStAdÔ, CONTRATANTE
5 OBRAS . AGETOP

19

ÉTTRÂÍO DE ÍÉRXO DE PRORROGÀCÂO OE PRÂZO

T.]mo óe Ptottogaçào alos Pr'z'§ -n' 2!7/2O18+R-|{É'UR

#xm*";Fm::H'.$.#il1f ,""*"'gf;,$
IrÁi:T ::""1"'-gsrf "Étrm"§fl"J"ffii#

ffiirm,ffiffiâFfrffiHffiF#Ê
p*ffi5ffi116l=#tu-ffi'ffi
(vob' o l/o6i' 

".@odo 
o1zz2

TER"IO DE REÍTICACÂO DÊ CLÁUSULA

*r:":i"18ffi'F-""9Í11',"J&{;,1'^'#1ffií3'5H:

ffitffitr
niffiffi ffiqâ,,lilü:"€',ffi*.H"Hffi
fu #:nlxlgs Êi t9:ff*1,rr,ffi *lffiilr*:
i:i#s;íiirsru ÊH,L1i"e§,;;i:tr §ff :
iolsooolsoclgzset 

",*,o 
s1zz3

EXTRAÍO DE COI'IÍRÂÍÔ

'er+',*pJsrll';ritâffiim-"uiEiXôdüiõR', Àã-ú 5:6.s2 1t."'"nto" e crnquentâ e sete

:; ^ ,:"..,"" r€ars e omuêrÍta e dois csntavos)'

lini"til,ãg'i,:iÍi"l:,]'Í.I"trl,T"'i;li[f,-'ã"'É'ffi ffi
^^^'i^l'l] i"," o)' Éíl,entp n". ootzl, aataoa 17 to7t2o1a' ?Rt€o

íi$.i.*#*ffi::,i#i,*b:*jffi *q;l
2ol t o0o36llor635§El ' 

P'üEc'to s1226
de iutho,zc15 a julho/2017),

n" 031,2015.PR'iU. ceebrado eÍn 26t11i2o15. com fulcro no art'



18 &
o cons€lho Re€ulâdor da Âqênda Goiana de Regülaçáo'

contoÉ 
" 

ii"ofioçaúe serviços Públlcos 'AGR' no u§o dê suas

ehbuióês l€g.is ê,---- 
ã-*õÀnao qre o coÍ§êlho RsguladoÍ da AGR é dotado

c" oaeres Élá €r(src€t â rcguia(ào, o coíltÍolê g ã fscalzação

"ã 
ããt;ã oo servfos públicos de comcet&Éia estâdual nos

i#osã'a.L tr oc rci n' 't3.569, dê 27 de de:êmbÍo de 1999' com

" ,á"a" a.a, p.t" Laino'17.268. de 4 dê íevêreiro cle 2011 e art'

4o do ôecÍerc n" E498, de 02 dê dezembro de 2015;
'--õon"únrà"ao q,re o disposo no inciso vlll' do arl 11 da

r", n' is.56s, ae Z ie dêzêmbro 1993 € inciso vlll' do aú 40' do

úcreto rP 8.,198, do m do d€zembro ds 2015' €stâbebeem que

tod"" . q*i"quer questô€s áí6tas à áividades dê legulaÉo'

áú". n".aàeo o6 sêwi@ púbEcos rogulado§' 
'ôntÍohdos 

o

i...fioa*, 
"p,..anaaas 

pêlô Pre6ideflE do Conselho Rêgülador'

deverão Poí ele sâ deliber6das;
Considerendo que cômpete a AGR planelar' o!âniza''

recular, conrolar e Íiscalizâr o seívlçp de transpone rodovlário inteF

iJnúpatae passageiros do Estado de Goiás, no6 têínos do inciso

tti, ao ô -*. ao art- t'. aa Ler n' 13'569, de 27 de dezembto ce 19gg

e do i;iso lll, do § 4', do art ío, do Decreto n( 8't93' de 02 de

ào"Àú o" âo1slu"rn coíno do § 1'. oo art ?' da Lêr n' 18673'

de 21 dê noveÍnbro cle 2014;
CorÉideráncb quo é nêce§s*io afuelizár. adequar ê eitereÍ

âlouns disposlivos de R€soluÍão NoÍmaüvâ no 0105i2017 - cR'
qrje olspfu solre a regulaanontação dos ssn'iÇos dê írêlâlFento Íro

;;n§portê rodot kl.io ÀbÍmúnjcid do passagEúos do Estado de

Goiás;
Coôedêiendo o que disgõeo §4'. do aíi 11. daLein'13'569'

de 2|/ d€ dezsmbro dê 1999, adescido pêla Lei n' 18 101' de 17 ê
xrlho dê 2O13, que trata d3 cdÍPêtênciâ do Cônsêlho Rêgulado' dâ

icR oãr-á delibêí'áÍ com ercusMdde e indep€ndênoa oecisffa'

sobre tcdÀs 6 etoB d6 ,sgulaçÀ). contole ê fiscalzãÉo ineí€nles

a presta@ dos seNços pÚblÉos concêdidc' peÍúitidos ou

Cônsidêrândo â decisáo unÍtorÍíê do Consstho Regulador da

ÀGR, em sua reunião realizacia no dia 08 de agosto de 20í8'

RESOLVE:
Aít. 1'. O§ di§positÚos adiantre enumerâdos da Resolução

NoÍmaliva n. 0105, de E de rpvembro dê 201?, ao consêlho

Á"grãà- a"ecn. p*t"am â ügÔrâ' cÔm âs seguintes alieraçõês:

'An. 5'. ..................- ...

§ 10. .,-.-... .- -... -

' - 

§i;. É"ra * 
"l"ito" 

dosta ResoluÉo, â pêlsoa íl§icâ irs'rita

no ca;us. É"p""rn- do lnstituto Nadonal 
'le 

seguídade social

-êEt, saa equiparaaa a empGtsa noê leimG do § 5" do aÊ 40'

a" ii r-"a.ã ri' g.zrz, de 24 de julhô de 1991. alterade pelâ Lei

Federàl n' í1.718, de 20 de iunho de 200S-

Ar1. 6" ....-.. ..........'..-..

'-" "'iü-a 
- cEl - cada§tro êsp€cifico do lnsütuto Naooôel dê

Seaun(bde Sodaf.- -' ;w-r _ Rtl,rS - t"eçá" anl/al de inÍoímgç:ões sooârs"

't«tt+ - tt Ltn"A- n 
"a 

- p€6§oa íbi:a que e{Í píopnêdade

rud ou píédlo ruslico' píesta !'eíüç/cé dc nâlureza nãc eventuâl a

à'-oreoa'aor rurar, soo a deperdência d€6to ê mêdiântê §aládo''
' rxxttt-Â _ tr6r§po/te de caractoí$ica vinqrbda Dará a

alí/idado rurêl _ üagêm rsâlizã<lâ êÍÍt \êic'Jlo póprio' sem côbrançâ

rnoividuar oe passasem, para o trânspoÍte de pessoâs na aliúdaoe

rurat, com vlnc..rto eiprcsso enlÍê o êÍnpÍêgâdor ê o §êÚ empregedo

comoíovado Dela inscÍição na RÂlS"'
' "Att. í1-A. Pâra ã habiritaÉo dá emoíê-35 'o rêgistÍo dê

rrâ*oort" ae csrâôterisrcá ünculâdâ parâ a zÍvioâde ÍrrrEl é

no*oiÍlo " apÍesentação do CadaíÍo EsPeclÍco do lnstrtuto

lfã"i-*i o" S€guíidâde Social _ CEl. bêm comô rêql.edmenlo

ÀÀ* *, -firma 
reconheddâ. ide ificôÉo comPleta do

",g;tátio, 
iC*titoção e localizáÉo da proPriedede ÍÚral"

GOtÁr{lA. sExrÀfElRÀ, 10 DE ÂGOSTO OÉ 2018

aNo l8l - ol^Rlo oFlciauco N'22E69

'_ ' 'g g"- A AGR pod€rá âutoíàer o I€gisfo dê vêiculo de

papti"ã"d" a" cêssoa Íbica e/ou em noÍne d€ propriedade 
':iÉi

carâoteázádo no CEI'.
"Art. 53

lll - a atividade dê ttansoorb Íodovíátio i'Ícrmunicipai de

passegeirG ÍBdizâde em vêÍcÜlo proplb pâÉ a âlMd€de íurál'

sêm ;brança individual de pêesgÉÍn' com vinculo exp{esso entÊ

o empregadàr e o s€u €ínpregado ccmpiovedo pêla inscrÉo na

RAIS',
"Art- 56. ........ ....... .......

I - reqJeri[Énto assinado pelo lepresentânle lega! cia

empÍesa ou i;íjtlriÉo, com a identifcaÉo do sÉnatário e 6rntâ

reconhêcida cortsbndo a rãzào sodâl da empr€§â ou da instit'ição'

o endoreço 6mplêto. o túíÍrelo c,o leleÍone e o enderêço eleÚ3nico

e a Ítodaiidade do seMço de caraaleíslica úncl,bdá e no oasÔ

ê3pedfico da atiüddo rursl d6leó, 'ámDém coÔí!Í a idoôtificâçáo

e locelizséo da PropÍisredê rural.

ll - p.Dvâ de lnscílçáo no caddo nacional da Des§oe iuÍtdica

- CNPJ, do Ministério dâ FazEnde ê/olr no câdsíít esPecifico do

lrÉlituto Nâcional da Segufldade Social - CÉl'

das

'ParaoÉfo u câ. Na Icençã de que trala o'câpuf de$e anigo

â sfuiádc rural deverá consla. a rdentificaÉo e locáliz3Êo

propiedades ruráis'.
'An.59-......

1 - ttquêalmento para prestaçáo 6a alividade de i'anspoíe

de cârâctêríslica üíEulada e, nc câso o6poôifico da alivi<lade

^íaL 
taater. devgrá corEhí a ide'titcação ê e lo'alização das

propíiedade§ ruíais'.

Ar!. P. Esta Rosôluçàc enlra em vigor na oala dê sua

public6ção.' ànsano Rê€ultdd da À0Énciâ Goiôna de ReoulaÉo'

cont dã. iiáriz"irao de so.viços Públioos' 6rn Goiãnis' á6 08

dias dô mê§ de ago§io de 2o1 8-

Rido /ãl DaÍcr ChieEloto
Coírselheiro Paesidente

P:ciocrlo9123ô

RESOLUçÂO t{oRHÁTlvA N' 0í3jm0l E - cR

DI§Éê §obrê o valoí do seguro dê rêsponsatilidad€ cjül dos

veíolkls do serviço reguhr e do seÍvn o de ÍÍetamsnto do

lrampoÍte rodoüáio intermÚÍt'jpâl dê PesEâge'ros do E§'âdô

de Gorás, coníofine orocsso Íf 201 8O0029004a5O'

o Consêiho RêgLledor da Agência Gorena cle Regulaçáo'

Conde s Fiscalizaçâo de SeÍviços Públic's _ AGR' no uso de suas

et buiçÉês legâis ê'
CoÍsderándo que o

dê podeies pará exer@r a

ds pÍêsiâção dos sêMços
termc do ad. 11 da Lei o' 1

a rêdação dâda Pela Lêi r''
4', do Decíeto n' 8-498' de

Cooselho Reguladcr da ÂGR é cctado

íegúlâÉo, o contlo{ê e a íi§c3lizaÉo
púllicos de competência êsEdual ÍEs
3.569, de 27 de dêzêmbrc Ce '1 999, coín
't7 268. de 4 dê fe\€ieiío de 2011 ê ârt

02 de dezêmb.o dê 2o1 5;
Ârl 16. .................--...'.---...-..-......

Diário Oficial

'ArL 58.


